PROJETO DE LEI Nº 018, DE 12 DE ABRIL DE 2024.

Autoriza o Poder Executivo celebrar Termo de Cedência Recíproca/Permuta de servidores com o Município de Ijuí/RS.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de Cedência Recíproca de Servidores Efetivos com o Município de Ijuí/RS, visando ao atendimento do interesse público.
§ 1º O Município de Coronel Barros, cederá em permuta, para ter exercício junto ao Município de Ijuí, onde exercerá suas funções, a Servidora Cibele Regina Nunes Bonfada Pereira, matrícula nº 748/0, investida no cargo de Professora de Educação Infantil, carga horária de 20h (vinte horas) semanais.
§ 2º O Município de Ijuí cederá, em permuta, para ter exercício junto ao Município de Coronel Barros, a Servidora Cátia Fischer Pletsch, matrícula nº 219754-5/1, investida no cargo de Professora de Educação Infantil, carga horária de 20h (vinte) horas semanais, para exercer      suas funções junto ao Município de Coronel Barros.
Art. 2º. O prazo de vigência da cedência será de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, até o limite de quatro anos, mediante termo aditivo.
Parágrafo único. A cedência poderá ser interrompida a qualquer tempo, mediante manifestação de quaisquer dos Municípios ou das servidoras interessadas.
Art. 3º. Durante o período de cedência em permuta caberá ao Município de Coronel Barros o pagamento  da remuneração e encargos da servidora cedida, correspondente ao respectivo padrão e classe, bem como auxílio-alimentação, sendo que as despesas com a servidora recebida serão arcadas exclusivamente pelo Município de Ijuí, tudo mediante controle do registro do ponto.
Art. 4º. As despesas decorrentes desta cedência correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente.
Art. 5º. A minuta do termo de cedência recíproca de que trata esta Lei, dela é parte integrante, independentemente de transcrição.
Art. 6º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Coronel Barros, 12 de abril de 2024.








Prefeito
TERMO DE AJUSTE PARA CEDÊNCIA DE SERVIDORA 


Termo de ajuste que entre si celebram, de um lado, MUNICÍPIO DE CORONEL BARROS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 94.721.388/0001-63, com sede administrativa à Travessa 20 de Março, 001 Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor EDISON OSVALDO ARNT, inscrito no CPF sob n.º 576.261.620-72 e RG sob nº 9037789568, residente e domiciliado na Rua Jacob Mittmann, nº 029, na cidade de Coronel Barros/RS, doravante denominado CEDENTE, e MUNICÍPIO DE IJUÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 90738196000109, com sede administrativa à Rua Benjamin Constant, nº 429, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal ANDREI COSSETIN, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na cidade de Ijuí, doravante denominado CESSIONÁRIO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O CEDENTE, em conformidade com o que dispõe o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Poder Executivo, Lei Complementar nº 4, de 10 de novembro de 2015, cederá ao CESSIONÁRIO a servidora CIBELE REGINA NUNES BONFADA PEREIRA, matrícula nº 748/0, CPF nº 007.037.400/75,  servidora efetiva e estável do município de Coronel Barros, detentora do cargo de professor de educação infantil, com finalidade de atuar na mesma função, no município de Ijuí.

CLÁUSULA SEGUNDA: O ônus pelo pagamento do vencimento básico, bem como pelas vantagens funcionais permanentes e incorporadas que compõem a remuneração do servidor cedido, será suportado pelo Município de Origem.

CLÁUSULA TERCEIRA: O CESSIONÁRIO fica responsável pelo controle da carga horária, registro de ponto e/ou efetividade do servidor cedido, sendo que os documentos respectivos ou suas cópias devem ser encaminhados ao órgão cedente, até o dia 15 de cada mês. 


Parágrafo único. O servidor cedido somente prestará horas extraordinárias mediante convocação expressa por parte da autoridade CESSIONÁRIA, sendo esta responsável pela remuneração do período, bem como pelos encargos sociais daí decorrentes.

CLÁUSULA QUARTA: O período para aquisição do direito de férias não se interromperá ou suspenderá durante a cedência, salvo se houver interrupção no efetivo exercício do cargo ou a ocorrência das hipóteses previstas pelo Regime Jurídico do órgão de origem. 


§ 1º Adquirido o direito às férias, o período de gozo será indicado pelo CESSIONÁRIO, com pelos menos trinta (30) dias de antecedência, sendo de responsabilidade do CEDENTE expedir os atos necessários para formalização (Portaria), logo após ser informado pelo CESSIONÁRIO.


§ 2º  O pagamento das férias será de responsabilidade do Município de Origem (daquele que estiver com o ônus da remuneração), nos moldes do que dispuser o Regime Jurídico do órgão CEDENTE.

CLÁUSULA QUINTA: Os pedidos de licenças e afastamentos requeridos pelo servidor cedido serão protocolados junto ao CESSIONÁRIO, que deverá, no prazo de 20 dias, encaminhá-los para o CEDENTE a fim de que este adote os procedimentos cabíveis, nos termos do seu Regime Jurídico.


Parágrafo único: Nos casos em que for concedida licença ou afastamento por mais de 30 dias, será interrompida a cedência. 

CLÁUSULA SEXTA: A gratificação natalina (ou décimo-terceiro) será de responsabilidade do município de origem e será paga com base nas disposições constante no Regime Jurídico do CEDENTE.  

CLÁUSULA SÉTIMA: No caso de designação do cedido para viagens ou deslocamentos, ficam ajustado que o CESSIONÁRIO se responsabilizará pelo pagamento de diárias e/ou ajudas de custo.

CLÁUSULA OITAVA: As contribuições previdenciárias serão vertidas ao Regime de Previdência a que o cedido está vinculado em sua origem, na forma do que dispuser a Lei respectiva. 

CLÁUSULA NONA: Na hipótese de o cedido cometer infrações administrativas ou manter conduta incompatível com suas funções, o CESSIONÁRIO deverá registrar o(s) fatos(s) ocorridos, encaminhando ao CEDENTE ofício para abertura do devido Processo Administrativo Disciplinar. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Este termo vigorará a partir de sua assinatura, pelo período de 1 ano, permitida sua renovação, por iguais e sucessivos períodos, limitados a 4 anos.

§ 1º O servidor será disponibilizado para o órgão CESSIONÁRIO, imediatamente após a publicação da Portaria expedida pelo CEDENTE.


§ 2º O presente termo poderá ser desfeito, com a consequente revogação da cedência, a qualquer tempo e por qualquer das partes envolvidas ou a pedido do servidor cedido, desde que a comunicação formal seja feita com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As despesas decorrentes deste termo de ajuste serão suportadas por dotação própria consignadas no orçamento vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As partes elegem, de comum acordo, o Foro da comarca de Ijuí para dirimir eventuais litígios decorrentes da aplicação deste convênio.


E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas com as testemunhas, abaixo firmadas,







Coronel Barros, xx de xxxxxx de 2024


CESSIONÁRIO



CEDENTE

TESTEMUNHAS:

Coronel Barros, 12 de abril de 2024.

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


Senhora Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

 
           O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, trata da autorização legislativa para autorizar o Poder Executivo celebrar Termo de Cedência Recíproca/Permuta de servidores com o Município de Ijuí/RS.

                      Considerando existem situações permutáveis que são de interesse público, e possuindo interesse entre as partes, trazem benefícios ao serviço público;
          Considerando que as permutas não geram aumento de despesa para o ente público;

          Considerando ainda que, não havendo interesse público na continuidade da realização de permutas, estas podem ser interrompidas mediante solicitação de uma ou ambas as partes, justificamos o presente projeto de lei. 


         
                                      Edison Osvaldo Arnt,

                              Prefeito 
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